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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE GUATAMBU[image: image2.wmf]

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 16/2016
CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GUATAMBU E A EMPRESA HELPMED Saúde Ltda – ME.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2016
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2016
Pelo presente instrumento de contrato, o MUNICÍPIO DE GUATAMBU, pessoa jurídica de direito público, estabelecido à rua Manoel Rolim de Moura, n. 825, centro, cidade de Guatambu SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.990.206/0001-12, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Exmo Sr. PEDRO BORSOI, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa  HelpMed  estabelecida na Rua Doutor Raul Carneiro Filho, 197, Agua Verde, Curitiba, PR, , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.770.650/0001-77  neste ato representada por seu sócio  Senhor Luan Cesar Balbino Dias, CPF 045.624.689-47, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, em decorrência do Processo Administrativo n. 124/2016, Pregão Presencial n. 08/2016, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA 40 HORAS SEMANANAIS, COM ATENDIEMNTO NA UNIDADE DE SAÚDEDA SEDE DO MUNICÍPIO DE GUATAMBU. (ITEM 2 DO EDITAL)
CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PRAZOS:

O Objeto deverá ser cumprido conforme descrito no edital, cumprindo carga horária de 40 (quarenta) horas semanais a serem desenvolvidas das 8 às 12 horas e das 13 às 17 horas.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

I – O valor mensal a ser pago para a Contratada é de R$ 17.900,00 (dezessete mil e novecentos reais), salvo descontos devido a faltas e atrasos.

II- O pagamento será feito em moeda corrente, em parcelas sucessivas e mensais, até o décimo dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, com apresentação de relatório do registro de ponto e da nota fiscal correspondente que deverão ser atestadas pelo órgão responsável.
III - A nota fiscal deverá conter todas as especificações do(s) item(s) adjudicado(s), objeto deste Edital, devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento.
IV - . O prazo de vigência do presente instrumento inicia-se no dia 21/03/16 e encerra-se no final do exercício vigente, podendo ser prorrogado de acordo com que preceitua as Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02, e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE:

I - Não haverá reajuste, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada.
II – Haverá atualização de valores a cada doze meses pelo IGP-M medido pela Fundação Getúlio Vargas, no caso de prorrogação do contrato nos termos da Lei.
CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja fonte de recurso tem a seguinte classificação: 

Categoria: 319034010000
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

I -  Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para a prestação dos Serviços.
II -  Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da Nota Fiscal e relatório do registro de ponto, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital.
III -  Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na execução do contrato, fixando prazo para sua correção.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
I - Caberá ao licitante vencedor, a partir da assinatura do contrato, o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas descritas no Edital de Pregão Presencial nº 08/2016 e Anexos.

a) Executar o objeto desta licitação conforme condições estipuladas no edital e anexos.

b) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do contrato e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações e outras que por ventura venham a ser criadas pelo Poder Público.

c) Responder pelos danos causados à Administração e a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços. 

d) Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei.
e) Manter as negativas de regularidade fiscal, tributária e trabalhista atualizadas junto ao Município, sob pena de retenção do pagamento até a efetiva regularização.

II - Ao licitante vencedor caberá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração Pública.
III -  É vedado ao Licitante Vencedor subcontratar outra Empresa para execução do objeto deste Pregão Presencial.

CLAÚSULA OITAVA - PENALIDADES:
I - Ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e das demais cominações previstas no edital e no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) Não celebrar o contrato.

b) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa.

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão.

d) Não mantiver a proposta, injustificadamente.

e) Falhar ou fraudar a execução do contrato.

f) Comportar-se de modo inidôneo.

g) Cometer fraude fiscal.

II  - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município, poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) O município aplicará Multa na ordem de 0,5 % (meio por Cento) por dia de atraso para a entrega do bem, limitado este a 05 (cinco) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;
c) Aplicará o Contratante, Multa na ordem de 8 % (oito por cento), no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);
d) Aplicará o município, Multa na ordem de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).

III - O atraso na execução do contrato, por período superior a 5 (cinco) dias,  ensejará a rescisão do contrato.
IV - As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não cumpridas, serão cobradas judicialmente.
CLÁUSULA NONA – DA SUBSTITUIÇÃO DO PROFISSIONAL E DOS DESCONTOS
I - A licitante vencedora contratada poderá substituir o profissional constante na proposta do Pregão, por motivo devidamente justificado, devendo tal substituição ser autorizada pelo Secretário Municipal da Saúde, sendo que a Empresa contratada deverá providenciar cópia autenticada por Tabelionato, do diploma e CRM do profissional substituto. 

II – Todas as faltas e atrasos deverão ser descontadas do pagamento mensal da Empresa, mesmo as justificadas, exceto se fizer compensação de horário a critério do Secretário Municipal da Saúde com o respectivo registro do comparecimento.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO:
A relação contratual decorrente do presente Processo Licitatório poderá ser rescindido, além das hipóteses previstas em outros itens, nos seguintes casos:

I- O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas do Edital, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de rescindir o certame, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto no item 18, do Edital.

II- O contrato poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem prejuízo do disposto no Art. 78, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada:

a) Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:
1. o atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução da prestação dos serviços licitado;
2.  execução dos serviços fora das especificações constantes no Objeto deste edital;  
3. a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital, a associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida;
4. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a realização do serviço, assim como as de seus superiores;
5. o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na forma do § 1º, do Art. 67, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada;
6. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
7.  a dissolução da empresa;
8. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;
9. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no processo administrativo a que se refere este Certame.
10. a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no Processo da Licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente.
III - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente.      

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de Chapecó, SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,  para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Guatambu, SC, em 21 de março  de 2016.

PEDRO BORSOI
Prefeito Municipal

HELPMED Saúde Ltda – ME.

LUAN CESAR BALBINO DIAS

Testemunas:

1.______________________________
2.__________________________
              Alaone Sichelero                                  Mayra Trombetta Favero
              CPF/MF: 01211844986                      CPF/MF: 69244510987
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